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Animais Domésticos e o Risco de Transmissão de
Agentes Patogênicos para a Fauna Silvestre na Área de Entorno do 

Parque Nacional da Tijuca

RESUMO – Animais domésticos são potencialmente portadores de agentes patogênicos de risco 
para a fauna silvestre, constituindo-se uma ameaça constante em áreas urbanas, como o Parque 
Nacional da Tijuca (PNT) e sua zona de amortecimento, onde vivem em grande número nas 
comunidades do entorno. Assim como o PNT, o Jardim Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ) sofre 
pressão da urbanização, abrigando, na fronteira com o PNT, uma comunidade conhecida como 
Horto (CH), situação que aproxima fauna silvestre, animais domésticos e homem. É imprescindível 
conhecer as características de saúde, manutenção e manejo de animais domésticos no entorno das 
unidades de conservação para planejar ações de proteção à fauna silvestre, pois agentes etiológicos 
podem devastar populações silvestres ou estas servirem de amplificadoras dos agentes, diminuindo 
a eficiência de ações de controle da saúde pública. O objetivo principal deste estudo é identificar a 
presença potencial de agentes infecciosos de risco para a fauna silvestre, na área do JBRJ e entorno, 
situada na zona de amortecimento do PNT. Para tal, utilizamos questionários tendo como informantes 
moradores da CH e veterinários da região, além de dados da Equipe de Conservação da Fauna 
do JBRJ, que serviram de apoio para as análises. Os animais da comunidade não se encontram 
representados nos registros de atendimentos nas clínicas da região, havendo animais não vacinados 
e negligenciados, principalmente entre gatos. Consideramos que existe risco para a fauna nativa 
em diversos níveis, e risco de reemergência de raiva felina, principalmente. A partir dos resultados 
obtidos, foi possível compreender características e crenças locais, o que permitirá estruturar estratégias 
para adequação da situação e replicação do estudo em outras comunidades.

Palavras-chave: Ecologia urbana; fauna urbana; zoonoses.

Domestic Animals and the Risk of Transmission of Pathogens for Wild Fauna in 
the Surrounding Area of Tijuca National Park

ABSTRACT – Domestic animals are potential carriers of pathogenic agents, endangering wildlife, 
a common threat in urban environments, such as Tijuca National Park (PNT) and its buffer zone, 
where they live in great numbers in the surrounding communities. The Rio de Janeiro’s Botanical 
Garden (JBRJ), such as the PNT, is pressured by urbanization, harboring at the PNT’s borders, a 
community known as Horto (CH), circumstances which brings wildlife, domestic animals and people 
closer. Pathogens can devastate wild populations, or, conversely, serve as an amplifier of infectious 
pathogens, circumventing controlactions of public health, thus, it is essential to know the health 
conditions, maintenance and management characteristics of domestic animals around the protected 
areas, in order to plan wildlife protection actions. This study’s objective is to identify the potential 
presence of infectious risk agents to wildlife, by estimating domestic animals residing there and an 
inventory of possible infectious agents. For this we used questionnaires having as informants CH 
residents and veterinarians of the area, as well as data from the JBRJ’s Fauna Conservation Team 
that served as a support for the analyzes. Community animals were not represented in local clinics 
records of visits, with unvaccinated and neglected animals, especially cats. We consider that there is 
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a risk to native fauna at various levels and specially, the risk of reemergence of feline rabies. From 
the obtained results we can understand characteristics and beliefs of the community, being able to 
structure strategies for adequacy of the situation and replication of the study in other communities.

Keywords: Urban ecology; urban fauna; zoonoses.

Animales domésticos y el riesgo de transmisión de Patógenos para la fauna 
salvaje en los alrededores del Parque Nacional Tijuca

RESUMEN – Los animales domésticos son potencialmente portadores de patógenos de riesgo para 
la fauna nativa, lo que constituye una amenaza constante en las zonas urbanas, como el Parque 
Nacional de Tijuca (PNT) y su zona de amortiguamiento, donde viven en grandes cantidades en las 
comunidades circundantes. Al igual que el PNT, el Jardim Botânico do Rio de Janeiro (JBRJ) está 
bajo la presión de la urbanización, albergando, en la frontera con el PNT, una comunidad conocida 
como Horto (CH), una situación que reúne a la fauna nativa, los animales domésticos y el hombre. 
Es esencial conocer las características de salud, mantenimiento y manejo de los animales domésticos 
en las cercanías de las áreas protegidas para planificar acciones de protección contra la fauna silvestre, 
ya que los agentes etiológicos pueden devastar las poblaciones silvestres o, a la inversa, servir como 
un amplificador de patógenos infecciosos, reduciendo la eficiencia de las acciones de control de 
salud pública. El objetivo de este trabajo fue identificar la posible presencia de agentes infecciosos 
en riesgo para la fauna silvestre, haciendo una estimación de los animales domésticos domiciliados 
allí y un inventario de posibles agentes patógenos. Utilizamos cuestionarios con informantes que 
viven en CHe, veterinarios de la región y datos del Equipo de Conservación de Fauna del JBRJ, 
que sirvió de apoyo para los análisis. Los animales de la comunidad no están representados en los 
registros de visitas en las clínicas de la región, incluso hay animales no vacunados y descuidados, 
especialmente gatos. Consideramos que existe un riesgo para la fauna nativa en diferentes niveles 
y riesgo de resurgimiento de la rabia felina, principalmente. A partir de los resultados obtenidos, 
podemos entender las características y creencias de la comunidad, pudiendo estructurar estrategias 
para adaptar la situación y replicar el estudio en otras comunidades.

Palabras clave: Ecología urbana; fauna urbana; zoonosis.

Introdução

A conservação da fauna autóctone é inerente 
ao objetivo das unidades de conservação (UCs) e, 
entre os diversos fatores de pressão para a fauna 
nativa, estão a destruição e fragmentação de seus 
habitat, a caça e o extermínio de presas (Jorge 
2008), além de questões sanitárias. Essas questões 
estão em foco no cenário atual, com grande 
importância para a proteção da vida silvestre em 
situações de proximidade com o homem (Funk 
et al. 2001). A introdução de espécies invasoras 
é ameaça grave à biodiversidade mundial (Brasil 
2011), entre outras razões, por introduzir agentes 
patogênicos infecciosos letais às populações 
silvestres (Morell 1994, Primack & Rodrigues 
2002, Lindenmayer & Burgman 2005, Reed & 
Merenlender 2011). Cães e gatos são portadores 
potenciais de diversos agentes etiológicos de risco 
para a fauna nativa (Marks & Duncan 2009). Essa 
ameaça está sobretudo presente em áreas urbanas, 
como o Parque Nacional da Tijuca (PNT) e entorno, 
onde existe grande número desses animais vivendo 

em comunidades humanas. Espécies silvestres de 
hábitos mais generalistas tendem a se aproximar 
do homem de maneira voluntária, usando recursos 
como lixo e alimentos dos animais domésticos, 
e agindo como carreadores de parasitos e 
agentes etiológicos entre os ambientes. No caso 
de matas pressionadas antropicamente, ações 
humanas influenciam a movimentação de fauna, 
principalmente quando o projeto urbanístico é 
falho ou insipiente. Populações silvestres vivendo 
em áreas urbanas são passíveis de impactos 
constantes que resultam da expansão das cidades 
(Jones et al. 2013). O aumento da densidade de 
animais domésticos, como cães e gatos, nos países 
em desenvolvimento, associado à fragmentação 
de habitat, afeta negativamente as populações 
silvestres (Costa et al. 2005, Krauze-Gryz et al. 
2012). A presença de presas compartilhadas entre 
animais domésticos e silvestres em áreas urbanas 
é, potencialmente, fator de risco aos animais, 
com transmissão mútua de patógenos (Marks & 
Duncan 2009).
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Nesse contexto, é imprescindível conhecer 
as características de saúde, manutenção e manejo 
de cães e gatos no entorno do PNT e de outras 
UCs para o planejamento de ações de proteção 
à fauna silvestre, assim como informar aos 
proprietários sobre posse responsável, principal 
forma de controle de animais domésticos. É 
preciso avaliar as condições sanitárias, tanto de 
animais silvestres quanto de domésticos, a fim de 
conhecer e prevenir riscos sanitários decorrentes 
desse contato, já que possíveis epidemias podem 
devastar populações silvestres, ou, em via inversa, 
servirem estas como hospedeiras amplificadoras 
de agentes patogênicos infecciosos, afetando 
ações de controle das autoridades da saúde 
pública (Jorge 2008). A identificação da presença 
de patógenos potencialmente compartilhados 
entre animais domésticos e silvestres que vivem 
nas imediações ou no interior do PNT, e das condi-
ções e riscos de transmissão, é de fundamental 
importância para a implementação de programas 
de manejo de animais domésticos no entorno ou 
dentro da unidade. Compreender as condições 
de manejo e permanência da fauna doméstica, 
os riscos reais de contato, a predação, a troca de 
patógenos e outras relações com a fauna silvestre, 
além do imaginário de crenças dos proprietários 
e sua relação com essa fauna e o meio ambiente, 
poderá estabelecer os parâmetros para a criação 
de estratégias no monitoramento da fauna no 
local (Hughes & MacDonalds 2013).

O objetivo principal deste estudo é 
identificar a presença de agentes infecciosos 
de risco para a fauna silvestre, possivelmente 
circulantes na área do Jardim Botânico do 
Rio de Janeiro (JBRJ) e no entorno, zona 
de amortecimento do PNT. Os objetivos 
específicos são: a) realizar estimativa de animais 
domésticos domiciliados no entorno do JBRJ, 
especificamente na Comunidade do Horto 
(CH), investigando os hábitos dos moradores em 
relação à criação desses animais e ao convívio 
com a fauna silvestre; b) realizar inventário 
dos possíveis agentes infecciosos presentes nos 
animais domésticos da área, com foco em cães e 
gatos, e seus riscos para fauna silvestre.

Material e Métodos

A metodologia do presente estudo se confi-
gura como de caráter qualitativo, com o uso de 
diferentes estratégias de coleta de dados e distintas 

amostras. Foram usados como informantes os 
moradores da CH e veterinários da região. Dados 
da Equipe de Conservação da Fauna do Jardim 
Botânico do Rio de Janeiro (Fauna/JBRJ) serviram 
de apoio para a análise dos dados.

Área de estudo

O JBRJ possui área verde considerada 
Reserva da Biosfera pela UNESCO. Além do 
Arboreto cultivado, o JBRJ possui área de Mata 
Atlântica coberta por floresta secundária contígua 
ao PNT e ao Parque da Cidade, abrangendo 
1.506.303m2, em encosta contígua ao Maciço 
da Tijuca, coberta por floresta secundária e 
compondo a Serra da Carioca, por onde a fauna 
silvestre circula livremente. O JBRJ é, portanto, 
um importante corredor ecológico e área de 
amortecimento do PNT, além de área de ocor-
rência e permanência de fauna nativa, o que faz 
com que tenha importância intrínseca como área 
de preservação in situ de fauna. Exatamente entre 
o JBRJ e o PNT está situada a área conhecida 
como Comunidade do Horto, com cerca de 600 
famílias vivendo em 1.350.757m2 (IPJB 2003), 
situação que favorece o contato entre a fauna 
nativa, animais domésticos e o homem.

Coleta de dados

Foram aplicados questionários compostos 
por questões fechadas e abertas com o objetivo 
de avaliar aspectos referentes aos cuidados 
veterinários com os animais domésticos, hábitos 
de higiene, patógenos possivelmente circulantes 
no ambiente, relação dos interlocutores e dos 
animais domésticos locais com o meio ambiente, 
e posse responsável.

A partir de levantamento, através de 
consulta ao Google, das clínicas veterinárias da 
área adjacente à CH, nos bairros da Gávea e 
Jardim Botânico, foram selecionadas clínicas 
para as entrevistas. Os critérios de seleção das 
clínicas veterinárias levantadas para a aplicação 
do questionário foram: a) estabelecimentos que 
realizassem exames e consultas; b) proximidade 
com a CH suficiente para que o morador pudesse 
chegar à clínica a pé. Todas as clínicas levantadas 
foram contatadas e informadas dos objetivos do 
questionário e solicitadas a responder, através de 
seus veterinários responsáveis.
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Participaram do estudo sete veterinários 
de cinco clínicas, dentre as oito clínicas que se 
enquadravam nos critérios deste estudo. Em duas 
clínicas, os veterinários preferiram não responder. 
O questionário foi composto por questões 
fechadas e abertas, referentes ao período de 
01/01/2016 a 31/12/2016. Para a construção do 
instrumento foi utilizada a escala de Likert em 
questões que tinham como objetivo mensurar o 
grau de concordância com a questão proposta. 
Foram construídas escalas clássicas, de cinco 
níveis, e escalas para aproximação, com dez níveis 
(Dalmoro & Vieira 2013). Aplicou-se o questionário 
ao veterinário responsável pela clínica, que foi 
informado do objetivo da pesquisa e de que sua 
participação era voluntária, com a garantia de 
anonimato. Os dados aferidos foram tabulados 
em planilha Excel versão 2010, para a aplicação 
de estatística descritiva. Compararam-se as 
respostas obtidas com as respostas fornecidas pelos 
moradores a fim de identificar se os problemas que 
os moradores enfrentavam estavam refletidos nas 
informações prestadas pelos veterinários. Também 
se realizou a Análise do Conteúdo (Bardin 2011) 
para a construção de categorias que aglutinassem 
respostas por temas importantes.

Como critério de inclusão na amostra, 
apenas as residências contidas no perímetro 
descrito pelo Plano Diretor do JBRJ (Brasil 
2013) foram consideradas. Esse perímetro inclui 
o entorno do JBRJ, onde está situada a CH, que 
se divide, grosso modo, em: residências próximas 
à Escola Nacional de Botânica Tropical, ao 
Grotão, ao Morro das Margaridas; residências 
próximas à Rua Pacheco Leão e ao Morro da 
Titica (Figura 1). Foram consideradas apenas as 
residências que possuíam animais domésticos e 
cujos responsáveis, maiores de 18 anos, estivessem 
presentes no momento da visita e aceitassem 
participar voluntariamente da pesquisa. Das cerca 
de 600 residências, 129 participaram do estudo, 
perfazendo, aproximadamente, 21,5% do total 
de casas no perímetro selecionado. A amostra foi 
definida a partir do critério de amostragem não 
probabilística por conveniência (Bussab & Morettin 
2002, Hill & Hill 2005, Magalhaes & Lima 2008). O 
questionário buscou investigar número de animais, 
características da criação, histórico veterinário, 
relação dos animais domésticos locais com o meio 
ambiente e histórico de caça/acesso de fauna 
silvestre no ambiente. Entre junho de 2016 e junho 
de 2017, realizou-se a coleta de dados. Todos os 

Figura 1	 –	 Mapa do perímetro do Jardim Botânico do Rio de Janeiro. Os números correspondem a: 1) Arboreto 
do JBRJ; 2) Solar da Imperatriz – Escola Nacional de Botânica Tropical; 3) Comunidade do Horto – 
residências próximas à Escola Nacional de Botânica Tropical; 4) Comunidade do Horto – Grotão; 
5) Serpro; 6) Comunidade do Horto – Morro das Margaridas; 7) Comunidade do Horto – residências 
próximas à rua Pacheco Leão; e 8) Comunidade do Horto – Morro da Titica. Figura adaptada a partir 
de Rio de Janeiro (2015).
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questionários respondidos foram numerados para 
referenciá-los na planilha que serviu de matriz dos 
dados. Aos respondentes foi informado o objetivo 
da pesquisa e que sua participação era voluntária, 
com a garantia de anonimato. Os dados aferidos 
foram tabulados em planilha Excel versão 2010, 
para posterior aplicação de estatística descritiva. 
Também se realizou a Análise do Conteúdo 
(Bardin 2011) para construir categorias que 
permitissem aglutinar as respostas por temas 
importantes. Os dados da FAUNA-JBRJ, lotada 
na Coordenação de Conservação de Área Verde 
do JBRJ, foram obtidos a partir da consulta ao 
relatório de trabalho do grupo entre os anos de 
2013 e 2017. A partir do socorro de fauna, a 
FAUNA-JBRJ mantém uma base de dados com 
o número de animais atendidos e os aspectos 
relevantes dos atendimentos, como características 
dos casos encontrados, localização, destinações, 
diagnósticos, entre outros, gerando relatórios 
periódicos sobre as atividades e ocorrências da 
fauna silvestre no JBRJ.

Resultados

A partir do relatório da FAUNA-JBRJ (Brasil 
2018), observamos a constante presença de fauna 
doméstica no interior e nas imediações do JBRJ. 
No período entre 01/2013 e 12/2017, foram 
resgatados/manejados, no interior do JBRJ, 1.269 
animais, contemplando pelo menos 133 espécies, 
sendo 30 de mamíferos (N=532 manejos), 69 de 
aves (N=325), 18 de répteis (N=374), cinco de 
anfíbios (N=19) e seis de peixes (N=18). Os 
animais silvestres mais comuns foram Didelphis 
aurita (16%, N=205), Callithrix sp. (9%, N=110), 
Boa constrictor (5%, N=69), Columba livia 
(4%, N=51), Coendou spinosus (3%, N=41), 
Ramphastos vitellinus (3%, N=38) e Bradypus 
variegatus (2%, N=30). Entre os animais domés-
ticos, considerando-se como domésticos animais 
de trabalho ou criação, como cães, gatos, pássaros 
de gaiola, cágados alóctones criados como pet, 
entre outros, os manejos/resgates representaram 
23% (N=288 animais) do total de resgates no 
período. Desse total, triaram-se 50 gatos domésticos 
e sete cães. De forma geral, gatos domésticos 
repre-sentam 4% dos manejos, sendo a sexta 
espécie mais resgatada, e cães domésticos são a 
33ª espécie mais manejada (1%). Considerando-
se apenas os mamíferos, com pelo menos 30 
espécies citadas em 532 manejos, gatos são a 
terceira espécie mais manejada (9% da amostra 

de mamíferos) e cães são a décima espécie mais 
manejada (1%). Ainda segundo a FAUNA-JBRJ, 
esse número de manejos não reflete a totalidade 
de animais domésticos presentes no JBRJ, sendo 
apontados os gatos vagantes e semidomiciliados 
como um problema de grandes proporções, com 
avistamentos diários e constantes, e cães fugitivos 
e vagantes como problema pontual.

Entre animais domésticos, há manejo de 
cágado tigre-d’água (Trachemys sp.), resgates de 
passeriformes domesticados de diversas espécies, 
calopsitas (Nynphicus holandicus), jabutis domes-
ticados (Chelonoidis carbonaria), patos domésticos 
(Cairina sp.), preás domésticos (Cavia porcellus) 
e roedores (silvestres ou não). Da mesma forma, 
o relatório apresenta dez manejos diretos de 
mamíferos da classe Carnivora (Cerdocyon 
thous, Procyon cancrivoros e Nasua nasua), dado 
importante pela proximidade taxonômica com 
cães e gatos domésticos, e 205 manejos diretos de 
D. aurita, que costumam entrar nas propriedades e 
são, muitas vezes, presas de animais domésticos.

Questionários

Foram identificadas oito clínicas veterinárias 
na região e realizadas sete entrevistas. Em uma 
das clínicas, dois veterinários responderam 
os questionários. Uma das clínicas realiza 
apenas exames laboratoriais. Duas clínicas não 
responderam. O valor médio das consultas nas 
clínicas é de R$ 271,45, variando entre R$ 200 e 
R$ 350. Estima-se que, por ano, sejam realizados 
12.430 atendimentos em cães (Média=1.775 
atendimento/ano/clínica) e 6.382 em gatos 
(Média=911 atendimentos/ano/clínica), podendo 
referir-se ao mesmo animal, em consultas, já que 
não foi feita diferenciação pelos entrevistados, 
podendo, desta forma, superestimar a quantidade 
de animais. Segundo os veterinários, cães são 
levados para acompanhamento clínico, em média, 
1,5 vezes ao ano, e gatos, em média, 0,5 vezes ao 
ano. Todos os veterinários fizeram ressalva de que 
gatos são vacinados/vermifugados/consultados 
com menos frequência e/ou comprometimento de 
seus tutores do que cães.

Apenas duas clínicas atendem animais 
domésticos considerados exóticos, como 
calopsitas, hamsters, papagaios, jabutis entre 
outros. Uma clínica indicou que esse tipo de 
atendimento é frequente, enquanto a outra 
indicou que é pouco frequente.



138

Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade

Heliodoro G et al.

Biodiversidade Brasileira, 10(2): 133-147, 2020

Realizaram-se 129 entrevistas aos mora-
dores da CH. Deste total, foram inventariados 
161 cães, distribuídos em 88 residências; 59 gatos, 
distribuídos em 31 residências; e 39 outros 
animais, entre pássaros de gaiola (23 animais em 
11 residências), aves de criação – como patos e 
galinhas (11 animais em três casas) –, quelônios 
(quatro animais em três casas) e porquinhos-da-
índia (um animal em uma casa). Segundo os dados 
levantados, são, em média, 1,26 cães e 1,9 gatos por 
residência. Dadas as condições das comunidades 
pobres do Rio de Janeiro, também a CH possui 
condições que impossibilitam a determinação 
do número exato de residências. Deste modo, 
utilizaram-se os dados do Plano Diretor do Jardim 
Botânico do Rio de Janeiro (IPJB 2003) que 
estima o número de 600 residências. Portanto, a 
amostra de residências pesquisadas se aproxima 
do quartil das existentes no local. Cabe ressaltar 
que, durante o período de coleta de dados, houve 
eventos de reintegração de posse que criaram 
tensionamento na região, impossibilitando a 
continuidade do processo de coleta de dados. É 
importante destacar que o número de animais 
avistados é maior que o de animais inventariados. 
Além disso, não foi possível realizar as entrevistas 
em todas as casas, mesmo com avistamentos 
ou outras confirmações, como latidos ou outras 
vocalizações de animais domésticos no local, o 
que pode subestimar o número de animais.

Comparação da percepção de hábitos de 
cuidados veterinários

Buscamos aferir e classificar os níveis 
de cuidados veterinários básicos dispensados 
a animais domésticos, segundo as clínicas 
veterinárias e os proprietários na CH, investigando 
consultas preventivas, vacinação e vermifugação 
de cães, gatos e outros animais. Os resultados 
aferidos quanto aos cuidados veterinários foram 
organizados na Tabela 1.

Os moradores da CH informaram que nunca 
levaram ao veterinário 2% dos gatos (N=1), 
nunca tendo sido vacinados 3% dos cães (N=4) 
e 10% dos gatos (N=6) e, majoritariamente, cães 
são levados ao veterinário somente quando há 
emergência a ser atendida (35% dos cães).

Animais domésticos não convencionais 
representaram importante variável, com muitos 
avistamentos de patos e frangos sem que fosse 
possível identificar os donos. Os dados compilados 
apresentam um universo pequeno, porém bastante 
representativo dos animais em questão. Neste 
caso, a amostra é muito variada e descontínua, e 
a maioria dos respondentes desconhecia os dados 
de cuidados veterinários dos seus animais, o que 
torna o resultado pouco conclusivo. Apenas três 
animais foram levados ao veterinário uma vez ao 
ano, e apenas um animal foi vermifugado.

Tabela 1	 –	 Comparativo de hábitos de cuidados veterinários, baseado em entrevistas às clínicas pesquisadas e 
aos proprietários da CH. 

Cães Gatos

Frequência Clínicas Proprietários Clínicas Proprietários

Acompanhamento 
preventivo ao veterinário

1x ano 60% 17% 45% 42%

2x ano 39% 19% - 3%

3x ano - 27% - 14%

Emergência 1% 35% 55% 39%

Não informado - 1% - 0%

Nunca - 1% - 2%

Vacinação

Protocolo veterinário 75% 84% 87% 59%

Campanha 25% 12% - 31%

Não informado - 1% - 0%

Não vacina - 3% 13% 10%

Vermifugação

Protocolo veterinário 51% 3% 24% -

1x ano 8% 35% 31% 47%

2x ano 35% 35% - 27%

3x ano 6% 12% - 5%

Não informado - 20% - 2%

Não vermifuga - 3% 45% 19%

Desconsiderando-se a Clínica 5, que somente realiza exames laboratoriais
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Hábitos de higiene e cuidados com
animais domésticos

Procuramos levantar os hábitos dos 
proprietários em relação aos cuidados gerais 
no trato com os animais: higiene, descarte de 
resíduos, hábitos alimentares e disponibilização de 
alimento. Foram buscados fatores que pudessem 
ser prejudiciais à fauna, atraindo-a para junto das 
moradias, facilitando a transmissão de agentes 

patogênicos ou outros aspectos de interação 
possíveis. Verificaram-se crenças e hábitos a serem 
abordados para o esclarecimento da população.

O descarte indevido de fezes no rio, mato 
ou rua, é recorrente. Realizou-se um cruzamento 
dessas informações com os hábitos de cuidados 
veterinários gerais, segundo a informação dos 
proprietários, de forma a compreendermos qual 
tipo de contaminação poderia estar acontecendo 
por essas vias, conforme apresentado na Tabela 2.

Tabela 2	 –	 Hábitos de descarte de fezes de animais domésticos associado ao protocolo veterinário utilizado, 
segundo informações dos proprietários de animais domésticos na CH. 

ANIMAIS DESCARTE DE FEZES SEGUNDO OS PROPRIETÁRIOS

CUIDADOS VETERINÁRIOS REALIZADOS 
POR PROPRIETÁRIOS Lixo Esgoto Mato/ rio Rua / 

varrição Outro Não 
respondeu

CÃES

Freq. vet.

Pelo menos 1x ano 71 12 1 17 - -

Emergência 33 2 3 17 1 -

Nunca 1 - 1 - - -

Não respondeu 2 - - - - -

Vacina

Protocolo veterinário 94 14 4 23 1 -

Campanha 10 - 1 9 - -

Não vacina 2 - - 2 - -

Não respondeu 1 - - - - -

Vermífugo

Protocolo veterinário 4 - - - - -

Pelo menos 1x ano 85 13 5 28 1 -

Não vermifuga 1 - 5 4 - -

Não respondeu 17 1 - - - 2

Total de descartes para cães: 66% 9% 2% 22% 1% -

GATOS

Freq. vet.

Pelo menos 1x ano 32 1 - 2 - -

Emergência 9 - 1 12 - 1

Nunca 1 - - - - -

Vacina

Protocolo veterinário 32 1 1 1 - -

Campanha 8 - - 10 - -

Não vacina 2 - - 3 - 1

Vermífugo

Pelo menos 1x ano 35 2 1 10 - -

Não vermifuga 7 - - 3 - 1

Não respondeu - - - 1 - -

Total de descartes para gatos: 71% 2% 2% 23% - 2%
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Agentes patogênicos possivelmente 
circulantes no ambiente

Nesta parte do questionário, buscou-se a 
percepção dos veterinários da área, segundo o 
seu entendimento, dos agentes patogênicos que 

consideravam importantes em sua prática regular. 
Os diagnósticos são clínicos, segundo a percepção 
e o entendimento dos veterinários na sua prática 
regular, e não necessariamente baseados em 
exames, podendo representar suspeitas não 
confirmadas (Tabela 3).

ANIMAIS DESCARTE DE FEZES SEGUNDO OS PROPRIETÁRIOS

CUIDADOS VETERINÁRIOS REALIZADOS 
POR PROPRIETÁRIOS Lixo Esgoto Mato/ rio Rua / 

varrição Outro Não 
respondeu

OUTROS 
ANIMAIS

Freq. vet.

Pelo menos 1x ano 7 - - 3 - 1

Emergência 1 - - - - -

Nunca 2 - 2 - -

Não respondeu 8 - - 1 - 14

Vacina

Protocolo veterinário 
para a espécie 1 - - 3 - 1

Não respondeu 8 - 1 - 14

Não vacina 7 2 - 2 - -

Vermífugo

Pelo menos 1x ano - 3 - -

Protocolo veterinário 
para a espécie 1 - - - - -

Nunca 7 2 - 2 - -

Não respondeu 8 - 1 - 15

Total de descartes para outros: 41% 5% - 15% - 39%

Tabela 3	 –	 Agentes patogênicos possivelmente circulantes no meio ambiente no entorno do JBRJ e CH, segundo 
a percepção clínica dos veterinários para o ano de 2016*.

Agentes 
patogênicos

Babesiose 
Erliquiose Cinomose Parvovi-

rose Raiva Leishi-
maniose

Leptos-
pirose

Toxoplas-
mose

Estimativa 
atendimentos/ano por 
espécie, por clínica

Clínicas Cães Gatos

CL 1 10 4 3 0 1 2 0 3120 1560

CL 2 6 3 0 0 1 0 1 700 200

CL 2 B 1 7 0 0 1 1 1 970 820

CL 3 10 5 1 0 3 3 1 3120 2490

CL 4 3 5 1 0 4 0 0 1250 312

CL5 (exames) 8 0 3 0 1 4 0 150 40

CL6 7 1 2 0 1 1 0 3120 960

MÉDIA (segundo 
a escala) 6,428 3,571 1,428 0 1,714 1,571 0,428 12430 6382

DESVIO 
PADRÃO 3,156 2,259 1,178 0 1,161 1,400 0,495 1.203,980 806,056

*	 Oferecendo-se Escala de Likert com valores de 0 a 10, em que: 0=inexistente e 10=muito frequente, foram feitas perguntas em relação 
à incidência de casos atendidos dos agentes patogênicos enumerados na primeira linha da tabela. Todas as respostas deveriam levar em 
consideração os atendimentos de cães e gatos, segundo a característica da patogenia. Todas as clínicas foram consideradas.
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Relação dos animais domésticos locais 
com o meio ambiente e posse responsável

Três clínicas relataram atender animais 
silvestres, considerando tratar-se de animais 
nativos da região, não domésticos. Usando-se a 
escala oferecida de 0=nunca a 5=muito frequente, 
uma clínica respondeu: 2=raro, e duas clínicas 
responderam 3=pouco frequente. Os animais 
mais citados foram os saguis (Callithrix sp.) e 
gambás (D. aurita). Citaram-se passeriformes sem 
especificação, gaviões, ouriços e macacos-prego. 
Todos os atendimentos foram realizados em 
animais que se acidentaram de alguma forma. 
Quanto a atendimentos com histórico de ataques 
de animais silvestres a domésticos, segundo a 
mesma escala, para cães, esse atendimento foi 
considerado: 2=raro, em três clínicas; 3=pouco 
frequente, em duas clínicas; e 5=muito frequente, 
em uma clínica. Os animais mais citados foram 
ouriços e serpentes. Uma das respondentes 
citou ataques por morcego em, pelo menos, três 
atendimentos diferentes, a animais na região, 
ainda que fora da comunidade em questão. Para 
gatos, apenas duas clínicas responderam que sim, 
sendo para as duas: 2=raro, e citando ataque por 
ratos e serpentes.

Buscamos investigar, na percepção dos 
proprietários, a relação dos animais domésticos 
com o meio ambiente, os hábitos de acesso ao 
exterior das casas e os hábitos observados de caça 
e predação, considerando como casa a construção 
da residência, o quintal cercado ou murado.

Relação dos interlocutores com o
meio ambiente

Para conhecer a relação dos moradores da 
CH com a mata e a vida silvestre, foi perguntado 
se eles consideravam “positivo”, “negativo” ou 
“indiferente”. Considerou-se positiva a proximi-
dade das residências com a mata (88% dos 
entrevistados), negativa (6%) e indiferente (6%). A 
proximidade com animais silvestres foi vista como 
positiva (74% dos entrevistados), negativa (24%) e 
indiferente (6%). 

Foram citados 27 “tipos” de animais (saguis, 
saimiris, macacos-prego, gambás, mãos-peladas, 
quatis, esquilos, tatus, ouriços, capivaras, ratos, 
cutias, tamanduás, pacas, morcegos, lagartos 
e outros répteis, jiboias e outras serpentes, aves 
diversas e, especificamente, tucanos, jacupembas, 

gaviões, garças, beija-flores e saracuras) avistados 
por 94% (N=121) dos moradores da CH. Dos 
entrevistados, 54% afirmaram que os animais 
entram nas residências, quintais e propriedades; 
29% (N=37) admitiram o costume de alimentar 
animais silvestres. Quanto aos animais domésticos 
vagantes, 74% (N=95) dos moradores afirmaram 
não alimentar.

Discussão

Cães e gatos podem transmitir mais de 30 
zoonoses, além de outros agentes patogênicos 
(Lages 2009, Hughes & Macdonald 2013), sendo 
possíveis portadores de agentes patogênicos 
contagiosos para animais silvestres e para o 
homem. É imprescindível, portanto, conhecer 
as características de saúde e manutenção desses 
animais no entorno das UCs, para planejamento 
de ações protetivas e preventivas (Costa et al. 
2005, Chiarello et al. 2008, Jorge 2008).  

Nossos resultados mostram que, enquanto 
35% dos proprietários de cães da CH (N=56) 
levam seus animais ao veterinário apenas em caso 
de emergência, nas clínicas os clientes têm o hábito 
de levá-los para acompanhamento, em média, 
1,5 vezes ao ano, indicando que seu público não 
se encontra fortemente representado entre os 
moradores da CH, apesar da proximidade. Gatos 
são minoria nos atendimentos clínicos, qualquer 
que seja o aspecto levantado, assim como são 
minoria em nosso levantamento, mas são presença 
constante no ambiente. A constatação de que os 
donos de animais domésticos da CH não levam 
seus animais ao veterinário pode ser atribuída 
ao nível socioeconômico da comunidade, como 
aponta Miranda Filho (2012), quando afirma que 
71,7% das famílias ali residentes possuem renda 
de zero a cinco salários mínimos. Segundo dados 
da FAUNA/JBRJ, são resgatados, anualmente, em 
média, 10 gatos, ou 7,14 gatos para cada cão, 
não refletindo a pequena quantidade de animais 
domiciliados encontrados no levantamento. 
Considerando o fato de não serem resgatados 
todos os gatos avistados, mas somente os feridos, 
mortos ou filhotes órfãos, enquanto são resgatados 
tantos cães quanto o possível, percebe-se uma 
subavaliação da presença desses na área de estudo 
(Brasil 2018). Observamos o problema ético e 
sanitário das populações de gatos vagantes como 
desafio crescente para conservação ambiental, 
visto que, apesar de a taxa de mortalidade infantil 
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em animais não domiciliados ser alta (até 75%) 
e, somando os maciços esforços de esterilização, 
as populações continuam crescentes (Kilgour et 
al. 2017). Dos entrevistados da CH, 25% costuma 
alimentar cães e gatos vagantes, o que, associado 
à não esterilização de matrizes e padreadores, 
auxilia as altas taxas de reprodução. Além disso, 
a proximidade com o gatil do Jockey Club 
Brasileiro, com cerca de 1.400 gatos abrigados 
em semidomiciliamento (observação pessoal de 
GH 2019), aumenta o abandono de animais. 
A condição financeira dos moradores pode ser 
um fator de restrição ao uso das clínicas, pois o 
valor da consulta representaria alto impacto no 
orçamento dessas famílias.

Dez por cento dos proprietários de gatos na 
CH nunca vacinou seus animais. O contato destes 
com gatos vagantes possibilita troca de patógenos 
entre eles e outros animais, e com o homem. A raiva, 
p.ex., atinge praticamente todos os mamíferos, e 
gatos não vacinados podem ser contaminados por 
suas presas. Em países desenvolvidos, a ordem 
Carnivora é considerada a principal responsável 
por casos de raiva e, em países em desenvolvi-
mento, os principais hospedeiros amplifica-
dores são cães e gatos domésticos, quirópteros e 
carnívoros silvestres (Vasconcellos 2001).

Os resultados para questões de vermifugação 
apontam falhas na cobertura: dos entrevistados, 
20% dos proprietários de cães não foram capazes 
de informar hábitos de vermifugação. Duas 
clínicas indicaram que proprietários de gatos não 
costumam vermifugar seus animais – no total, 
45% dos gatos atendidos nas clínicas não são 
vermifugados, o que reflete a grande quantidade 
de animais não vermifugados pelos proprietários, 
entre os moradores da CH (19% da amostra). 
Apesar de os dados indicarem que os gatos 
atendidos nas clínicas, em geral, não são aqueles 
residentes na CH, podem apontar uma tendência 
entre os criadores na região como um todo. 
Diversas parasitoses podem ser compartilhadas 
por humanos, cães, gatos e fauna local. A falta de 
vermifugação, ainda que não esteja refletindo em 
casos de toxoplasmose, p.ex., contribuiria para a 
distribuição de parasitoses no local. 

Hábitos de higiene no descarte de fezes de 
animais domésticos possivelmente contaminados 
e hábitos inadequados na alimentação destes, 
como a disponibilização displicente de recursos 
alimentares, favorecem a manutenção de 
populações de gatos domésticos vagantes ou 

semidomiciliados (Ferreira et al. 2018) e podem 
causar a transmissão de agentes patogênicos. O 
descarte das fezes no lixo comum é a principal 
forma utilizada pelos proprietários na amostra. 
Quatis, mãos-peladas, primatas, ratos e gambás, 
além de animais domésticos, são atraídos pelo 
lixo e, ao revirarem as lixeiras, podem entrar 
em contato com as fezes. Esse descarte deve ser 
realizado separadamente do lixo orgânico, em 
lixeiras apropriadas, assim como deve ser evitado 
o descarte direto no rio, com contaminação direta 
do ambiente. As práticas de descarte comuns na 
CH são impróprias, portanto, e contrariam as 
recomendações internacionais sobre conservação 
de áreas de proteção ambiental urbana (Trzyna 
2014). É preciso incentivar hábitos como 
alimentação da criação em horário específico e 
outras práticas que evitem o assédio de outros 
comensais. Hábitos tradicionais de alimentação de 
patos e galinhas com restos espalhados no terreiro 
e grande quantidade de sobras contribuem para 
a insalubridade na criação e atração de fauna. A 
educação ambiental é indicada para a remediação 
dessa situação.

Agentes patogênicos possivelmente 
circulantes no ambiente

Segundo a percepção dos veterinários 
entrevistados, os agentes patogênicos mais 
comuns circulando na região são a babesiose e 
a erliquiose, transmitidos por carrapatos. Os dois 
agentes patogênicos são de grande importância 
zoonótica e estão relacionados à ocorrência do 
hospedeiro (Silva 2015, Dias & Ferreira 2016). 
Ainda que Oliveira (2017), em levantamento 
preliminar de ectoparasitas em mamíferos 
silvestres resgatados pela FAUNA/JBRJ, não tenha 
encontrado carrapatos Rhipicephalus sanguineus, 
sabe-se que os dois agentes patogênicos 
estão presentes na localidade. Oliveira (2017) 
encontrou, no entanto, Amblyomma longirostre, 
A. ovale, A. varium eIxodesloricatus em gambás, 
preguiças, ouriços-cacheiros, quatis, mãos-pelada 
e cachorros-do-mato. O mesmo estudo indica que 
os carrapatos acima são comumente associados à 
Rickettsia sp. e podem infestar animais domésticos 
e humanos. O estudo encontrou, ainda, pulgas 
das espécies Ctenocephalides felis, associadas à 
Rickettsia sp. e Yersinia pestis, infestando gambás 
e mãos-pelada, sendo essas pulgas associadas, 
principalmente, ao gato-doméstico (Horta et al. 
2005, 2007), havendo casos conhecidos de 
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infestação em cães também. A pulga da espécie 
Barbonolla sp. foi encontrada em cachorros-
do-mato e é associada, principalmente, a ratos 
e cães (Leulmi et al. 2014), podendo transmitir 
Rickettsia typhi e Barbonolla sp. A presença de 
ectoparasitas característicos de animais domésticos 
na fauna silvestre local, inclusive com infestação 
associada de mais de uma espécie, pode indicar a 
proximidade dos animais silvestres com os animais 
domésticos, resultando em intercâmbio parasitário 
(Oliveira 2017).

A cinomose aparece em terceiro lugar, 
com média de 3,5 pontos em 10 pontos, na 
escala de Likert, com valores de 0 a 10, em que: 
0=inexistente; e 10=muito frequente, segundo 
os informantes veterinários. Ainda que não seja 
patogenia comum, sua presença é fator de risco, 
pois pode ser considerado como um dos agentes 
patogênicos infecciosos mais impactantes à 
conservação de carnívoros de vida livre, com alto 
grau de mortalidade em populações silvestres 
(Davidson et al. 1992, Primack & Rodrigues 2002, 
Lindenmayer & Burgman 2005, Jorge 2008). 
Sua forma de transmissão via contato direto 
com animais infectados, ou indireto, com objetos 
contaminados através de secreções e excreções 
(Catroxo 2003), exige cuidados na disponi-
bilização e no descarte de alimentação de animais 
domésticos, evitando contaminação cruzada.

A parvovirose encontra pouca pontuação, 
com média de 1,428 ponto em 10 pontos, na 
escala de Likert, com valores de 0 a 10, em que: 
0=inexistente; e 10=muito frequente. A perma-
nência do parvovírus no ambiente, em condições 
ideais, pode ser de até um ano (Gordon & Angrick 
1986), tornando-a potencialmente perigosa para 
diversas espécies de felídeos, canídeos, mustelídeos 
e procionídeos (Cleaveland et al. 2006), via dejetos 
contaminados de animais domésticos.

No Brasil, o cão é o principal hospedeiro 
amplificador, no ciclo urbano, da raiva, 
principalmente no Norte e Nordeste, e os 
morcegos, no ciclo silvestre, por todo o país 
(Jorge 2008, Peixoto 2012). Apesar dos esforços 
para controle da patogenia nas Américas, com 
ações como o Programa Nacional de Profilaxia 
da Raiva Humana e o Plano de Ação para 
Eliminação da Raiva Urbana nas Principais 
Cidades da América Latina, elaborado em 1983 
pela Organização Pan-Americana da Saúde 
(Wada et al. 2011), verifica-se a necessidade de 

vigilância epidemiológica em espécies silvestres, 
especialmente morcegos, e maior abrangência da 
ação, incluindo cidades menores.

Não foram encontrados casos de raiva no 
presente estudo; porém, relatos de um veterinário 
respondente dão conta de pelo menos três cães nos 
bairros do Jardim Botânico e Gávea que teriam 
sofrido ataque de morcegos, podendo haver risco 
para a transmissão de raiva. São conhecidas duas 
espécies de morcegos hematófagos para a região 
do JBRJ e PNT: Desmodus rotundus e Diphylla 
ecaudata (Esbérard 2003). Animais domésticos 
não domiciliados, como gatos vagantes, podem 
predar morcegos, mesmo não hematófagos, 
contraindo e transmitindo a patogenia para outros 
animais e para o homem. Sendo a raiva uma 
zoonose de grande importância mundial, fatal em 
quase 100% dos casos, e o controle e prevenção 
de custo elevado (Lages 2009), a presença de 
animais não vacinados é preocupante, sendo 
possível o ressurgimento como problema de saúde 
pública (Jorge 2008).

O último caso de raiva humana na cidade 
do Rio de Janeiro foi registrado em 1984, e 
o último caso canino em 1995. No entanto, 
o vírus está presente em ambiente silvestre, 
principalmente entre morcegos, conforme 
mostrado por dados do Centro de Controle de 
Zoonoses da prefeitura do Rio de Janeiro (Rio 
de Janeiro 2016a, 2017, 2018 a, b).

Animais domésticos vagantes em grande 
número dificultam a manutenção da cobertura 
vacinal acima de 75% (Lages 2009). Ainda que, 
segundo Lages (2009), nas Américas, 65% dos 
casos de raiva humana tenham sido causados 
diretamente por cães, 14,7% por morcegos e 
apenas 3,3% dos casos por gatos, o hábito de 
caça e a cobertura vacinal desses animais abaixo 
da recomendada na maioria dos municípios 
brasileiros, torna esses animais frequentemente 
responsáveis por realizar essa ponte, incluindo-
se casos humanos fatais. A pressão ambiental e 
a ocupação humana facilitam essa cadeia ao 
aproximar gatos, cães e homem de morcegos e 
outros animais suscetíveis, facilitando acidentes 
e transmissão de raiva e outras zoonoses (Jorge 
2008, Lages 2009, Peixoto 2012).

A leishmaniose encontrou média igual a 
1,714 pontoem 10 pontos, na escala de Likert, 
com valores de 0 a 10, em que: 0=inexistente; e 
10=muito frequente. É patogenia de comunicação 
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compulsória (Rio de Janeiro 2013). Agentes da 
prefeitura visitam residências para testagem de 
cães, controlando essa patogenia de forma incisiva. 
Relatórios da Prefeitura do JBRJ e imediações não 
indicam a presença do flebotomíneo (mosquito-
palha), seu vetor, na localidade. Um levantamento 
realizado na área também não indica a presença do 
vetor (Mocellin et al. 2009). Os dois levantamentos 
chegam apenas à borda da mata, não sendo 
possível excluir completamente a presença do 
flebótomo no seu interior. Segundo a Prefeitura 
do Rio de Janeiro, em série histórica sobre casos 
confirmados de leishmaniose visceral humana, de 
01/2007 a 07/2018 foram registrados 24 casos, 
sem ocorrências na área da CH (Rio de Janeiro 
2018g). Em área urbana, o principal hospedeiro 
amplificador é o cão e, em áreas silvestres ou 
rurais, canídeos e Didelphis sp. (Brasil 2014). 

A média para leptospirose é de 1,571ponto 
em 10 pontos, na escala de Likert, com valores 
de 0 a 10, em que: 0=inexistente; e 10=muito 
frequente. Essa patogenia recebeu pontuações 
discrepantes, variando de 0 a 4, com informantes 
relatando nunca terem visto casos, em anos de 
trabalho, e outros que consideram relativamente 
comum. Como zoonose de importância mundial, 
com cães entre os principais hospedeiros 
amplificadores urbanos, e contaminação pelo 
contato com urina ou água contaminada (Brasil 
2014), é preocupante a declaração de proprietários 
quanto ao descarte displicente de dejetos animais. 
Ainda que seja incomum em cães domiciliados 
e não tenha sido apontada como comum pelos 
veterinários entrevistados, pode, potencialmente, 
contaminar animais silvestres que vasculhem o lixo 
ou se aproximem de residências, o que é ainda 
mais preocupante quando pouco se sabe sobre a 
sua importância no ciclo e transmissão (Fornazari 
& Langoni 2014). Sobre a presença de Leptospira 
em animais selvagens, Stefan et al. (2013) apontam 
que animais de diversas ordens de mamíferos 
podem agir como reservatório, transmitindo para 
animais domésticos, além de serem afetados pela 
disseminação do agente patológico.

Considerações Finais

Em sua maioria, com exceção da babesiose/
erliquiose e leishmaniose, os agentes patogênicos 
relacionados demandam controle higiênico 
profilático. O descarte indevido de dejetos dos 
animais domésticos é potencialmente perigoso 

para a fauna, sobretudo quando realizado 
juntamente com o lixo orgânico, que atrai os 
animais oportunistas. Por meio da educação 
ambiental, é preciso criar protocolo para essa 
situação, separando o lixo orgânico das fezes e 
material de varrição contaminado, e descartando 
o lixo em caçambas apropriadas. Hábitos como 
lavagem de calçadas e terreiros com o despejo 
da água diretamente no meio precisam ser 
substituídos por técnicas menos ofensivas, além 
da eliminação de potenciais contaminações, com 
a utilização de lixeiras adequadas e combate ao 
descarte indevido, o que diminuirá a presença 
de parasitos intestinais circulantes (Trzyna 2014). 
O controle de carrapatos e pulgas nos animais 
domésticos é de suma importância para o 
controle da babesiose/erliquiose e outros agentes 
patogênicos. Segundo Oliveira (2017), todos os 
ectoparasitas encontrados no local são vetores de 
agentes patogênicos possivelmente transmissíveis 
ao homem. A vacinação contra erliquiose é uma 
possibilidade, porém, ainda cara. 

Animais domésticos não convencionais 
encontram pouco atendimento veterinário na 
área, e seus proprietários não têm como hábito 
levá-los ao veterinário, conforme discutimos 
acima. Essa lacuna pode ser responsável pela 
circulação de agentes patogênicos inesperados, 
já que existe grande diversidade nas espécies, e 
algumas são conhecidas por abrigar zoonoses, 
como frangos e patos. Neste aspecto, um estudo 
aprofundado é necessário. Jorge (2008) aponta 
a necessidade de monitoramento da exposição 
a agentes patogênicos transmitidos por animais 
domésticos às populações de animais silvestres 
como parte do plano de manejo das UCs e áreas 
de amortecimento. Além disso, um controle de 
predação, invasão e hibridação se faz necessário 
para que a diretriz de proteção à fauna possa ser 
atendida, segundo o mesmo autor, que ressalta, 
ainda, a necessidade de vacinação e vermifugação 
dos animais domésticos como forma de proteção 
tanto à fauna nativa quanto ao homem.

	 Acreditamos que o risco de transmissão 
de agentes patogênicos na localidade é real, 
sendo confirmadas as trocas de parasitos entre 
espécies, segundo os dados da Fauna/JBRJ (Brasil 
2018). Patogenias como a babesiose/erliquiose e 
cinomose são relevantes na região, oferecendo risco 
a diversas espécies nativas. Consideramos como 
real o risco de reemersão da raiva, devido à falta 
de cuidados vacinais e à presença de morcegos e 
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outras presas silvestres suscetíveis a essa patogenia 
próxima às residências, associando-se a isso o 
hábito de manter soltos os animais domésticos. Os 
problemas apresentados por este estudo poderiam 
ser amenizados por meio de campanhas de 
vacinação e consultas populares, assim como de 
uma campanha maciça de educação ambiental.
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